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PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL N.º 001/2010 – Licitação n.º 301185
AVISO

A ASSOCIAÇÃO DOS USUÁRIOS DO PROJETO PIRAPORA – AUPPI, por intermédio de sua Comissão de Licitações, torna público aos interessados que na data, horário e local a seguir indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com as condições deste Edital e seus Anexos.

OBJETO: Fornecimento e instalação de equipamento hidroeletromecânico constituído de conjunto motobomba centrífuga de eixo vertical destinado à revitalização do Perímetro de Irrigação de Pirapora – PPI, localizado na zona rural do município de Pirapora, Estado de Minas Gerais.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que firmem junto ao Banco do Brasil S/A, os Termos de Adesão ao Regulamento e de Nomeação de Representante, que poderá ser efetivado em quaisquer de suas agências.

DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Estarão disponíveis para consulta e retirada nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.codevasf.gov.br, bem como no escritório da AUPPI, localizado no km 155 da BR-365, Zona Rural, em Pirapora, Estado de Minas Gerais, Telefax (038) 3741-1062, no horário de 08h00 às 12h00 e de 13h30 às 17h00, a partir do dia 19 (dezenove) de abril de 2010.
DATA E HORÁRIO PARA ENVIO DE PROPOSTAS: O envio das propostas ocorrerá a partir da liberação do Edital no sítio www.licitacoes-e.com.br até às 09:45 (nove horas e quarenta e cinco minutos) do dia 07 (sete) de maio de 2010, de forma que até este horário as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): Às 10:00 (dez horas) do dia 07 (sete) de maio de 2010 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL DA SESSÃO: www.licitacoes-e.com.br
OBSERVAÇÃO: O presente Pregão Eletrônico será realizado por meio da Internet e observará as condições estabelecidas no Edital em epígrafe, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e do Decreto n.º 5.450/2005, e subsidiariamente os dispositivos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Pirapora-MG, 15 de abril de 2010
PAULO OSSAMU KUDO
Presidente da AUPPI
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PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL N.º 001/2010 - Licitação n.º 301185
DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: das 08h00 (oito horas) do dia 19 de abril de 2010 até às 09h45 (nove horas e quarenta e cinco minutos) do dia 07 (sete) de maio de 2010
DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): a partir das 10h00 (dez horas) do dia 07 (sete) de maio de 2010.

Local: www.licitacoes-e.com.br

1. OBJETO/LEGISLAÇÃO
1.1. A ASSOCIAÇÃO DOS USUÁRIOS DO PROJETO PIRAPORA - AUPPI, por intermédio de sua Comissão de Licitações, torna público aos interessados que na data, horário e local estabelecidos no presente Edital, fará realizar licitação objetivando o fornecimento e instalação de equipamento hidroeletromecânico constituído de conjunto motobomba centrífuga de eixo vertical destinado à revitalização do Perímetro de Irrigação de Pirapora – PPI, localizado na zona rural do município de Pirapora, Estado de Minas Gerais.
1.2. Esta licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, observará as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar n.º 123/2006, do Decreto n.º 5.450, de 31/05/2005, e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.
1.3. O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados para consulta e retirada nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.codevasf.gov.br, gratuitamente, bem como no escritório da AUPPI, localizado no km 155 da BR-365, Zona Rural, em Pirapora, Estado de Minas Gerais, Telefax (038) 3741-1062, no horário de 08h00 às 12h00 e de 13h30 às 17h00, a partir do dia 19 (dezenove) de abril de 2010, mediante o recolhimento aos cofres da AUPPI da importância de R$ 20,00 (vinte reais).
1.3.1. Os interessados que retirarem o Edital através da Internet deverão proceder ao preenchimento da Guia de Retirada de Edital (ANEXO V) que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do Telefax (38) 3741-1062, dados estes necessários para que possamos comunicar eventuais respostas às consultas formuladas. A não entrega deste documento exime a AUPPI de qualquer reclamação sobre esclarecimentos do Edital e seus Anexos.
2. DESCRIÇÃO GERAL DOS EQUIPAMENTOS
2.1. O objeto do presente Pregão Eletrônico compreende o fornecimento e instalação de equipamento hidroeletromecânico destinado à revitalização do Perímetro de Irrigação Pirapora – PPI, em conformidade com as características descritas  nas  Especificações  Técnicas (ANEXO I) que, doravante, independentemente de transcrição, farão parte integrante do presente Edital, e está distribuído em apenas 01 (um) item, conforme segue:
- 
Item 1: Conjunto Motobomba Centrifuga Vertical assim constituído: Bomba de fluxo axial, rotor DUPLA SUCÇÃO, Vazão de 1250 m³/h e Pressão de 42 m.c.a, e Motor Elétrico de Indução, Alto Rendimento,Trifásico, IV Pólos, IV Tensões, Potência Nominal 250 C.V, IP(W) 55, TFVE, Classe B, Construção V18, Para baixo, Flange C, completa, com todos os acessórios necessários para operação satisfatória nas instalações existentes.
2.1.1. O equipamento a ser ofertado deverá atender às Especificações Técnicas constantes do ANEXO I, parte integrante deste Edital, sendo desclassificada a proposta que não atender estas exigências.

2.1.2. O transporte, carga, descarga e instalação, no que couber, do equipamento objeto deste Pregão serão de exclusiva responsabilidade da licitante vencedora.

2.1.3. O equipamento ora licitado deve atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (Lei n.º 4.150, de 21/11/62), no que couber, e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que firmem junto ao Banco do Brasil S/A, os Termos de Adesão ao Regulamento e de Nomeação de Representante, que poderá ser efetivado em quaisquer de suas agências.

3.1.1. Ao preencher o formulário disponível na Internet, no sítio www.licitacoes-e.com.br, o fornecedor ou prestador de serviços fará apenas um pré-cadastramento, que deverá ser enviado à agência de sua escolha, que fará contato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para efetivar o cadastramento.
3.1.2. Para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. (§ 2º do art. 21 do Decreto n.º 5.450/2005)
3.1.3. A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.
3.2 Caberá à licitante interessada em participar deste Pregão Eletrônico:

a) credenciar-se no BANCO DO BRASIL S/A, firmando os respectivos Termos de Adesão ao Regulamento e de Nomeação de Representante;

b) remeter, no prazo estabelecido no subitem 7.1 deste Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta de preços;

c) responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a AUPPI responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/05);
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005);

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com qualquer órgão integrante do SISG/SIASG ou que por estes tenham sido declaradas inidôneas;

c) sob a forma de consórcio, 
d) cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários ou ocupantes de função gratificada na AUPPI ou na CODEVASF;

e) estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País.
3.5.
Admitir-se-á a subcontratação dos serviços necessários à instalação do equipamento, no que couber;
4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS
4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via Internet no sítio www.licitacoes-e.com.br, ou através do Fax n.º (38) 3741-1062. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.
4.2. As licitantes deverão, além das informações específicas requeridas pela AUPPI, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem qualidade igual ou superior às indicadas na descrição geral da aquisição e instalação contidas no item 2 deste Edital.

4.3. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam, de algum modo, afetar o fornecimento, seus custos e prazos.

4.4. Analisando as consultas a AUPPI deverá esclarecê-las, e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus Anexos, comunicando sua decisão também por meio eletrônico, via Internet, nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.codevasf.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.5. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a encontrou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da AUPPI, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições.

5. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

5.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do pedido da impugnação.

5.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

6. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

6.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto n.º 5.450/2005), devendo ser providenciado no sítio www.licitacoes-e.com.br. 

6.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (art. 3º, § 6º, do Decreto n.º 5.450/2005).

6.3. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a AUPPI responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (art. 3º, § 5º, do Decreto n.º 5.450/2005)

7. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. Após a divulgação do Edital no sítio www.licitacoes-e.com.br, a licitante deverá apresentar, no campo correspondente dentro do sistema eletrônico, a sua Proposta de Preços, contendo obrigatoriamente a especificação completa do equipamento e respectiva instalação, detalhadamente, em língua portuguesa, indicando claramente as especificações técnicas e marca/fabricante, a garantia contra defeitos de fabricação, prazo de garantia fixado pelo fabricante, prazo de entrega e execução da instalação (observado o subitem 16.1 deste Edital), não sendo aceitas adaptações, modificações e alterações não previstas nos seus manuais, estando de acordo com as exigências técnicas deste edital, contemplando os preços unitário e total, estando incluídos todos os impostos, taxas e despesas tais como transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outros incidentes sobre o objeto deste Pregão a que a licitante estará concorrendo, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (art. 21, caput, Decreto n.º 5.450/2005).

7.1.1. Apresentada a proposta, ainda que omissa em sua descrição, mas aceita pelo Pregoeiro, a licitante compromete-se a fornecer e instalar o equipamento, no que couber, objeto deste Edital, sem preterição de qualquer especificação pertinente constante das Especificações Técnicas (ANEXO I), parte integrante deste Edital.

7.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

7.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/05).
7.4. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005).
7.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura deste Pregão, sujeita à revalidação por idêntico período.

7.6. Os encargos sociais e despesas administrativas decorrentes do fornecimento do equipamento e sua instalação, no que couber, serão de responsabilidade da licitante vencedora.

8. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1. A partir das 09:45 horas do dia 07 (SETE) de MAIO de 2010 (HORÁRIO DE BRASÍLIA), e em conformidade com o subitem 7.1 deste Edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico nº 001/2010-AUPPI, com a divulgação das Propostas  de  Preços recebidas e início da etapa de lances, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450, publicado no Diário Oficial da União de 01/06/2005.
8.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. (§ 2º do art. 22 do Decreto n.º 5.450/2005)

8.2.1. A licitante que não atender as exigências contidas nas Especificações Técnicas (ANEXO I), parte integrante deste Edital, para o fornecimento e instalação do equipamento, no que couber, objeto deste Pregão Eletrônico, terá sua proposta desclassificada.

8.2.2. Serão desclassificadas ainda as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos e que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento.

8.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9. FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema. 
9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora do lance.

9.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9.6.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame sem prejuízo dos atos realizados.

9.6.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

9.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro mediante aviso de fechamento iminente dos lances emitido pelo sistema eletrônico  às  licitantes, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.7.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às licitantes, informando que após transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.

9.8. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

9.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
9.9. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art. 44 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006)

9.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada.

9.9.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, e aquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

9.9.3. Para efeito do disposto no subitem 9.9 deste Edital (Art. 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) 
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) 
Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c) 
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.

9.9.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.9.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.9.5. A condição prevista no subitem 9.9.4 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.10. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas proposta e lances (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/2005).

9.11. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005).

9.12. O Pregoeiro poderá anunciar a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.
10. ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a viabilidade de sua aceitação, conforme as disposições deste Edital e seus Anexos. (art. 25 do Decreto n.º 5.450/2005).

10.2. A Proposta de Preços da licitante declarada vencedora, inicialmente encaminhada nos termos determinados pelo subitem 7.1 deste Edital, que compreende a descrição do objeto e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada pela licitante declarada vencedora, com a composição do(s) item(ns) a ser(em) fornecido(s), contemplando os valores unitário e total, e enviada para o fax n.º (38) 3741-1062, no prazo de até 02 (duas) horas,  a  partir  da  comunicação da AUPPI por meio do seu Pregoeiro, e se constituirá do seguinte:

a) Planilha de Preços, conforme modelo constante  do  ANEXO  II, integrante deste Edital, contendo as especificações técnicas dos hidrômetros propostos, servindo-se de catálogos técnicos, manuais, folhetos e literaturas a respeito, não se valendo, para tanto, daqueles produzidos em língua estrangeira, observadas as Especificações Técnicas  (ANEXO I),  integrante  deste  Edital,  com  descrição  detalhada  do(s) item(ns) do(s) qual(is) foi declarada vencedora, com valores unitário  e  total do(s) item(ns) devidamente atualizado(s).

b) Razão Social e endereço completo da licitante, número de telefone e fax, CNPJ, nome e qualificação (cargo, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço residencial do representante que irá assinar o contrato).
c) TERMO DE PROPOSTA, constante do ANEXO III, que é parte integrante deste Edital.
10.2.1. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez aceitas as propostas de preços.

10.2.2. No julgamento das propostas o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das mesmas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e aceitação. (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

10.2.3. Se a proposta de preços da licitante declarada vencedora não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade na ordem de classificação, obedecidos os termos expressos no subitem 10.2 acima, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
10.3. A Proposta de Preços reformulada, de que trata o subitem 10.2 acima, deverá ser encaminhada em original no prazo de até 03 (três) dias úteis, para  o  endereço contido  no  subitem 1.3 deste Edital, contado da data da comunicação da AUPPI por meio do seu Pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.

11. HABILITAÇÃO

11.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta por item e por Grupo, desde que aceita pelo Pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue:
11.1.1. Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira:
a) Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e SEGURIDADE SOCIAL - INSS), e da habilitação parcial (RECEITA ESTADUAL e RECEITA MUNICIPAL).

a-1) 
Na hipótese de haver documentos com  prazo  de  validade  vencido  junto  do  SICAF, as licitantes classificadas deverão apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;

a-2)
Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, poderão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro da AUPPI, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.

b) No caso de empresa ou sociedade estrangeira  em  funcionamento  no  país  deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Declaração de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, de que não está impedida de licitar ou contratar com a AUPPI ou CODEVASF, e de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO IV, parte integrante deste Edital, sendo que a AUPPI procederá verificação junto ao sítio www.portaldatransparencia.gov.br no intuito de verificar a inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a Administração Pública;
d) Declaração, sob as penas da lei, no caso de MEs ou EPPs, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, com base no que preceitua o art. 11º do Decreto n.º 6.204/2007, ou ainda a certidão de que trata o art. 8.º da IN-103, do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC.

e) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física.

f) Declaração da própria licitante de que visitou o local onde será executada a instalação do equipamento, se inteirou dos dados indispensáveis à apresentação da proposta, e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham a incidir sobre a execução da mesma, ou declaração de conhece os locais de instalação do equipamento e suas circunvizinhanças, que se inteirou dos serviços a serem executados, avaliou os problemas futuros e que os custos propostos cobrem quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, tendo obtido todas as informações necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato.

f1) Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante.
g) Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando ter a empresa executados fornecimentos e instalações similares, de porte e complexidade ao objeto desta licitação, considerando a seguinte parcela de maior relevância técnica: fornecimento e instalação de equipamento hidroeletromecânico industrial.
11.1.1.1. Para a eficácia dos atos quanto ao atendimento a que se referem as alíneas "a-1", "a-2", "b", "c", “d”, “e”, “f” e “g” acima, as licitantes classificadas deverão apresentar a documentação solicitada no prazo de até 02 (duas) horas, através do fax nº (38) 3741-1062, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da comunicação da AUPPI por intermédio do Pregoeiro, sob pena de inabilitação e conseqüente desclassificação da proposta.

11.1.1.2. A validade das certidões referidas no subitem 11.1.1 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a AUPPI convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.

11.1.1.3. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de recebimento das propostas.

11.1.1.4. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente executará o fornecimento, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados.

11.1.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no subitem 11.1.1 deste Edital, no que couber.

11.1.3. Nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, em se tratando das  microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal  de que trata a alínea “a” do subitem 11.1.1 somente será exigida quando da contratação do fornecimento dos hidrômetros. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (art. 43, caput da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006)

11.1.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da AUPPI, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (art. 43, § 1º,  da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006)

11.1.3.2. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 11.3.1 acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 das Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à AUPPI convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação. (art. 43, § 2º, da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006)

11.1.4. No julgamento dos documentos de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

11.1.5. Se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
11.1.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública,  de  forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. (art. 26 do Decreto n.º 5.450/2005)

12.2. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

12.4. Qualquer recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.5. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na AUPPI – Associação dos Usuários do Projeto Pirapora, localizado no km 155 da BR-365, Zona Rural, em Pirapora, Estado de Minas Gerais, nos dias úteis no horário de 08h00 às 12h00 e de 13h30 às 17h00 horas.

12.6. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço acima, e dirigidas ao Pregoeiro, que decidirá sobre eles, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

12.6.1. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por email.
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação dos itens do presente Edital pelo Pregoeiro será inviabilizada sempre que houver recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do item à licitante vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13.2.1. Decididos o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

13.2.2. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens cotados, antes da homologação do certame.
14. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO

14.1. A licitante vencedora será convocada por escrito para assinar o contrato na AUPPI, em Pirapora - MG, devendo comparecer no prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da data da convocação.

14.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo especificado no subitem 14.1, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela AUPPI.

14.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do contrato.

14.4. A recusa da adjudicatária, não justificada, em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

14.5. Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, é facultado a AUPPI, por intermédio do Pregoeiro, convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, sem prejuízo da cominação legal prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

14.6. A AUPPI providenciará a publicação do extrato do instrumento de Contrato na Imprensa Oficial no prazo de até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, nos termos do art. 20 do Decreto n.º 3.555/2000.
14.7. O Contrato a ser assinado com a licitante vencedora só terá eficácia após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.
15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Os recursos orçamentários para o fornecimento e instalação do equipamento objeto deste Edital correrão à conta do Convênio n.º ____/2005,  firmado entre a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA –    CODEVASF e a ASSOCIAÇÃO  DOS  USUÁRIOS  DO  PROJETO PIRAPORA – AUPPI.

16. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO
16.1. O prazo para entrega e instalação do equipamento será de 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do Art. 57, da Lei n.º 8.666/93.
16.2. O equipamento, objeto desta licitação, será entregue e instalado no Perímetro de Irrigação de Pirapora, localizado no km 155 da BR-365, Zona Rural, em Pirapora, Estado de Minas Gerais, que dista aproximadamente 370 km da cidade de Belo Horizonte/MG e 160 km da cidade de Montes Claros/MG, cujo acesso é feito através de rodovias pavimentadas.
17. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

17.1. Acatar as orientações da AUPPI inclusive quando ao cumprimento das Normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

17.2. Responder por quaisquer acidentes de que sejam vítimas seus empregados, bem como pelos acidentes causados a terceiros, quando executando o objeto deste fornecimento.

17.3. Pagar pontualmente os encargos decorrentes das legislações Trabalhista, Previdenciária, Fiscal, Social, Comerciais e Ambiental vigentes, efetuando por sua conta, os recolhimentos em suas devidas épocas.

17.4. Substituir os hidrômetros rejeitados pela fiscalização dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data de comunicação à licitante vencedora, que deverá arcar com todas as despesas necessárias.

17.5. Fornecer toda mão-de-obra, bem como todo material e equipamentos porventura necessários à execução do objeto ora licitado.

17.6. Assumir toda a responsabilidade pelo fornecimento do objeto contratado perante a AUPPI e terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por dano resultante do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a AUPPI isenta de qualquer penalidade e responsabilidade de qualquer natureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da licitante vencedora.

18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1. O pagamento do fornecimento somente será efetuado após a entrega e instalação do equipamento, obedecidos os preços unitários propostos, mediante a apresentação das notas fiscais correspondentes, devidamente atestadas pela fiscalização da AUPPI, respeitado o prazo legal para tramitação do processo de pagamento e observadas condições dos subitens seguintes:
18.1.1. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada, conforme estabelece o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93.
18.1.2. A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme exigência contida no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93;
18.1.3. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora da AUPPI, com sede em Pirapora/MG. Deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à licitante vencedora para correções.

18.1.4. O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Ordem de Fornecimento emitida pela AUPPI e que cubra a aquisição e instalação do equipamento objeto deste Pregão Eletrônico.
18.1.5. O pagamento será creditado em nome da licitante vencedora, mediante Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada ou meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com Código de Barras, um vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital.
18.1.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço”.

18.1.7. Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeira do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo  65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

18.1.8. A empresa vencedora no certame se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa contratada apresente situação regular. Não sendo devida qualquer atualização financeira quanto o atraso de pagamento se der por irregularidade da licitante vencedora.

18.1.9. Atendido ao disposto nos itens anteriores a AUPPI considera como data final do período de adimplemento a do dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

18.1.10. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega a AUPPI dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela AUPPI dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

18.1.11. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 18.1.1., caso em que a AUPPI pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+IM1/100)dx1/30x(1+im2/100) dx1/30x(1+imn/100) dx1/30x – 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

18.1.11.1. Nota: nas compras para entrega imediata, cujo pagamento venha a ocorrer em até 30 (trinta) dias, poderá ser dispensada a atualização monetária correspondente ao período compreendido entre a data do adimplemento e a data prevista para o pagamento.
19. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

19.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

20. MULTAS

20.1. Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora, de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à mesma será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global de contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.

20.1.1. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela AUPPI, observando-se o se- guinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias.

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher ao Departamento Financeiro da AUPPI o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

20.1.2. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para apresentar recurso à AUPPI. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pela Diretoria da AUPPI que poderá relevar ou não a multa.

20.1.3. Em caso de relevação da multa, a AUPPI se reserva no direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

20.1.4. Caso a Diretoria da  AUPPI mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

21. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

21.1. A licitante vencedora se responsabiliza, por si e por seus sucessores, pela garantia de que os veículos objeto deste Edital são novos, sem uso e livres de defeitos de projeto, fabricação ou de material., obrigando-se a prestar a Assistência Técnica pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data de entrega dos mesmos no endereço estabelecido no subitem 16.2 deste Edital e a intervir junto aos fabricantes em casos de utilização dos Termos de Garantia.

21.2. A licitante vencedora deverá prestar assistência técnica ao equipamento objeto deste Edital no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação da AUPPI, no local onde encontrarem-se instalados.
22. RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO

22.1. O recebimento do equipamento dar-se-á com a entrega e instalação do mesmo, no que couber, pela licitante vencedora, no local e prazo mencionados na forma dos subitens 16.1 e 16.2 deste Edital. A fiscalização procederá à conferência dos equipamentos e suas instalações, no que couber, confrontando com as Especificações Técnicas estabelecidas neste Edital, e atestará a Fatura/Nota Fiscal para fins de pagamento.

22.2. A fiscalização do fornecimento e instalação do equipamento será feita diretamente pela AUPPI através de empregado(s) formalmente designado(s) na forma do Art. 67 da Lei n.º 8.666/93, a quem compete(m) verificar se a licitante vencedora está executando o fornecimento observando o Contrato e os documentos que a integram.
22.3. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando fornecimento que estiver  em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se, desde já, a licitante vencedora a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
22.4. A fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer fornecimento que não esteja sendo executado dentro dos termos contratuais, dando conhecimento do fato a AUPPI, responsável pela execução do Contrato.
22.5. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor.
22.6. Das decisões da Fiscalização poderá a licitante vencedora recorrer a AUPPI, responsável pelo acompanhamento do Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista no respectivo item.
22.7. A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a licitante vencedora da integral responsabilidade pelos fornecimentos dos objetos contratados.
22.8. Após o término do fornecimento e instalação, a licitante vencedora requererá o Termo de Encerramento Físico do Contrato.
22.9. Havendo necessidade de substituição do equipamento ou correção dos serviços de instalação, verificada pela fiscalização, será estabelecido um prazo para que a licitante vencedora as providencie, após o que, estando a fiscalização da AUPPI de acordo, será atestado o recebimento dos equipamentos.

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. A licitante vencedora, quando convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito de defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a AUPPI e com a CODEVASF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus Anexos e das demais cominações legais.

23.2. A multa constante do subitem 20.1 é meramente moratória, não isentando a licitante vencedora do ressarcimento por perdas e danos pelos prejuízos a que der causa.

23.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante penalizada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

23.4. É facultado a AUPPI, quando a licitante convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto às taxas, ou revogar a licitação.
24. DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

24.2. É facultada ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

24.3. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto do pregão e observadas a legislação.

24.4. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do presente contrato, especialmente as referentes as referentes a serviços ou fornecimentos extras. Os fornecimentos extras não contemplados na planilha de preços da contratada deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

24.5. O não atendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

24.6. A AUPPI poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

24.7. A AUPPI poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

24.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

24.9. Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar a AUPPI e a terceiros, em decorrência da execução do contrato.

24.10. A licitante que vier a ser contratada, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8.666/93 e suas alterações.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na AUPPI.

24.12. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na AUPPI é das 8:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:00 horas, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo da AUPPI até às 17:00 horas do último dia do prazo recursal.

24.13. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

24.14. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei nº 10.520, de 17/07/2002, o Decreto 3.555, de 08/08/2000, Decreto nº 3.697, de 21/12/2000 e o Decreto 5.450 de 31/05/2005.

24.15. Este Edital  e  seus  anexos  farão parte integrante do contrato a ser firmado com a licitante vencedora, independente de transcrições..

24.16. O Foro da Justiça Estadual, Comarca de Pirapora, Estado de Minas Gerais, será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Pirapora(MG), 15 de abril de 2010
PAULO OSSAMU KUDO
Presidente da AUPPI
ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1.
BOMBA CENTRÍFUGA EIXO VERTICAL

1.1.
OBJETIVO

O objetivo desta especificação é o estabelecimento dos requisitos mínimos a serem atendidos na apresentação da proposta e nos estudos, projetos, preparação de desenhos executivos, fabricação, testes na fábrica, envio ao local, instalação, direção de testes na obra e posta em marcha das bombas e demais acessórios, requeridos na Estação Elevatória de Captação do Perímetro Irrigado de Pirapora, no município de Pirapora, estado de Minas Gerais.

1.2.
ESCOPO DO FORNECIMENTO E SERVIÇOS

Fornecimento de 01 conjunto motobomba centrífuga de eixo vertical, incluindo acessórios, instalação, interligação ao barrilete e utilização dos motores elétricos existentes, bem como os correspondentes projetos completos e detalhados desses equipamentos.

O PROPONENTE deverá fornecer, sem ônus à AUPPI, quaisquer itens, ainda que não constantes desta especificação técnica ou da sua proposta, cuja necessidade venha a se tornar evidente para garantir o bom funcionamento do conjunto motobomba e/ou atender as boas práticas de engenharia, de operação e de segurança.  O escopo de fornecimento para a motobomba deverá incluir, sem no entanto a eles se limitar, o seguinte:

-
bomba centrífuga de eixo vertical completa (sem motor);

-
bases para apoio, ajuste e fixação das bombas nas instalações existentes;

-
todos os parafusos e chumbadores necessários;

-
pintura de proteção e acabamento;

-
placas de identificação

-
testes de fabricação;

-
embalagens para transporte;

-
montagem dos equipamentos nas instalações existentes;

-
assistência à partida;

-
desenhos e catálogos técnicos (em 03 vias).

· carga e transporte desde a fábrica até o local das obras, inclusive seguro dos equipamentos.  

1.3.
CONDIÇÕES LOCAIS

Os equipamentos a serem fornecidos serão instalados em local aberto no poço existente coma as dimensões, conforme ilustração (ANEXOII) e com as seguintes condições ambientais:

-
temperatura


: máxima 50ºC/ mínima 15ºC

-
umidade relativa

: máxima 80%

-
altitude acima do nível do mar
: 400m

-
Local        


: Captação do Perímetro Irrigado de Pirapora

As dimensões máximas do bombeador  são indicadas no desenho Anexo I desta especificação.

O líquido a ser bombeado é água doce bruta, proveniente do rio São Francisco, em temperatura ambiente.

1.4.
ESPECIFICAÇÕES PARA A BOMBA

1.4.1.
Geral

Todo o conjunto motobomba incluída neste fornecimento são bombas centrífugas de eixo vertical com motores elétricos  de auto-rendimento, cujas características básicas são indicadas nesta especificação.

1.4.2.
Normas Técnicas

Deverão ser considerados como requisitos para fornecimento dos equipamentos, as últimas edições das normas e códigos nacionais e internacionais existentes e aplicáveis para os referidos equipamentos, entre os quais citam-se os seguintes:

-
ABNT

Associação Brasileira de Normas Técnicas

-
ANSI

American National Standards Institute

-
AISI

American Iron and Steel Institute

-
NEMA

National Electrical Manufacturers Association

-
SAE

Society of Automotive Engineers

-
ASME

American Society of Mechanical Engineers

-
API

American Petroleum Institute

-
ASTM

American Society for Testing Materials

-
DIN

Deutsche Industrie Normen

-
HIS

Hydraulic Institute Standards

-
ISO

Internacional Standards Organization

Em caso de conflito prevalecerá a norma ABNT.

Caso haja conflito entre as especificações do fornecedor e as normas aqui citadas, este poderá apresentar a alternativa, desde que justificada tecnicamente.

1.4.3.
Garantia de Rendimento
O mínimo rendimento da bomba, não poderá ser inferior a 79%.

1.4.4.
Pintura

Antes do envio do equipamento para a obra, todas as partes, exceto as usinadas, deverão receber uma demão de “primer” cujas características serão submetidas à aprovação da fiscalização.   A pintura final conforme item 2.3.10 desta especificação.

As superfícies usinadas deverão ser protegidas com um recobrimento plástico temporário, capaz de ser facilmente removível.

1.4.5.
Requisitos Para o Projeto de Fabricação

1.4.5.1.
Condições Operacionais

a) Condições normais de operação

As bombas em condições de operação normal terão as seguintes características de escoamento:

-   Vazão: 1250 m3/h

· Altura Manométrica: 42 m.c.a (não inclui as perdas no bombeador)

Cotas de Instalação:

	Cota da laje de apoio
	485,10
	M

	Cota do fundo do poço
	469,30
	M

	Cota do nível máximo
	483,00
	M

	Cota do nível mínimo
	471,65
	M


As bombas operarão ao longo das suas curvas características entre as interseções destas curvas com as curvas dos sistemas resultantes com os desníveis máximo e mínimo.

O rendimento da bomba para a vazão nominal não será menor de 79% (setenta e nove por cento).

b) Escolha das bombas

Cada bomba ofertada deverá atender as seguintes condições:

A curva da bomba escolhida deverá passar obrigatoriamente pelo ponto nominal indicado nos gráficos das curvas dos sistemas. O melhor rendimento deverá coincidir tanto quanto possível com este ponto.

c) N.P.S.H

Com os dados contidos nestas especificações, o fabricante calculará o N.P.S.H. disponível do sistema nas condições mais desfavoráveis de funcionamento. O N.P.S.H. requerido da bomba ofertada, deverá ser, no mínimo 2 (dois) metros inferior ao N.P.S.H. disponível.

1.4.5.2.
Características Gerais das Bombas

A máxima velocidade de rotação, capaz de atender a vazão, carga hidráulica e potência especificada, em condições aceitável de ruído, sem cavitação, vibrações ou qualquer anomalia, não deverá exceder 1800 (Mil e oitocentos) rpm.

A bomba será vertical, de corpo tubular, único estágio, corpos seccionados perpendicularmente ao eixo, rotor de dupla de sucção, adequada para instalação em poço úmido. 

1.4.5.3.
Características Construtivas

a) Rotor

O rotor da bomba deverá ser do tipo dupla sucção com passagem de sólidos mínima de 40 mm. O ponto de operação deve ser atendido por rotores com diâmetro intermediários em relação aos máximos e mínimos para cada tipo de bomba.

O material utilizado deverá ser Bronze isento de chumbo, Gcu Sn10 adequado para rotores e hélices. 

O rotor deverá ser balanceado estática e dinamicamente, conforme prescrito na norma ISO 1940.

A transmissão de torque deverá ser por chavetas.

No conjunto do rotor deverá ser prevista ainda, porca de fixação na extremidade do eixo em formato ogiva para permitir melhor comportamento hidráulico na sucção do rotor, de construção imune ao engripamento.

b) Carcaça

A carcaça da bomba deverá ser composta por Sino de sucção e difusor e deverá ser construída em ferro fundido ASTM A536 60-40-18 ou equivalente, em fundição da melhor qualidade, (preferencialmente certificada pela ISO 9002) fixada à coluna por meio de flange.

O bocal de sucção deverá ter um desenho adequado para proporcionar uma transição suave do fluido na sucção da bomba e inibir efetivamente a formação de vórtices. O bocal de sucção deverá ser fabricado em ferro fundido, conforme ASTM A48 CL 35, 40. O bocal de sucção deverá ter formato de sino e equipado com paletas quebra vórtices e fixado no bombeador através de flanges.

As distâncias entre o sino e as superfícies (paredes e fundo) do poço de sucção deverão atender aos critérios de dimensionamento do HSI – Hydraulic Institute Standards.

c) Crivo de sucção

Não é prevista a instalação de crivo. Na hipótese de o PROPONENTE vir a considerar este componente essencial para a conservação do equipamento poderá incluí-lo em sua proposta. Caso seja fornecida bomba com crivo, todas as condições de rendimento e testes entendem-se referidas a bombas com crivo montado.

d) Coluna de descarga

Deverá ser construída com peças tubulares de aço estrutural ASTM A-36 em seções de comprimento conforme projeto, para facilitar as operações de montagem/desmontagem em campo.

A união entre as seções será realizada por flanges de aço. A vedação será por guarnições tóricas de elastômero, em sedes adequadas. Os parafusos e porcas serão de aço carbono, devendo o Fornecedor adotar cuidados que efetivamente impeçam o engripamento.

e)
Eixo

O eixo deverá ser construído em aço carbono AISI 1045, com luvas substituíveis na região dos mancais.

O dimensionamento do eixo deverá proporcionar uma perfeita garantia contra distorções e vibrações nas condições de operação mais desfavoráveis.

e1)
Eixo de acionamento

Deverá ser montado à luva de acoplamento do acionador em sua extremidade superior, passando pelo mancal axial e pela vedação do eixo. A extremidade inferior será acoplada ao eixo intermediário.

e2)
Eixo intermediário

Deverá atravessar todo o tubo da coluna e ser guiado radialmente por buchas de mancais com proteção das mesmas por luvas substituíveis. Deverá ser interligado ao eixo de acionamento e ao eixo da bomba através de acoplamentos intermediários.

e3)
Eixo da bomba

Deverá ser executado em aço carbono AISI 1045.

Onde será montado e fixado o rotor através de chavetas e porca do rotor; também será guiado radialmente por uma bucha de mancal, e protegido sob o mesmo, por uma luva de proteção substituível.

O diâmetro do eixo e seu espaçamento entre os mancais de apoio deverão proporcionar perfeita garantia contra distorções e vibrações, mesmo nas condições de operação mais desfavoráveis.

f) Mancais intermediários

As bombas devem ser providas de mancais intermediários lubrificados à graxa.
O material desse mancal deve ser bronze TM-23 ou equivalente.
g) Acoplamentos intermediários
Deverão ser do tipo bipartido, de material equivalente ao eixo, porém com características mecânicas superiores, proporcionando fácil manutenção sem nenhum risco de engripamento. Admite-se, também, acoplamentos através de luvas rosqueadas.

h) Cabeçote de descarga

Deverá ser de construção robusta, com rigidez suficiente para absorver os esforços hidráulicos de descarga e transmiti-los integralmente à placa-base sem qualquer deformação capaz de provocar desalinhamento nos mancais.

O flange de descarga da bomba deverá ter o padrão ISO 2531, sendo que o plano da face de acoplamento desse flange ficará situado preferencialmente fora da base do cabeçote, de forma a permitir a desmontagem da bomba sem remoção de peças de tubulação.

i) Placa de base inferior

Destina-se a suportar o cabeçote de descarga e a coluna de bomba. Sua abertura será dimensionada de forma a dar passagem à coluna com todos os componentes da bomba situados abaixo desse nível, sem necessidade de desmontagem adicional.

Será construída em aço estrutural, com elevada rigidez, sendo que sua face superior deverá ser usinada.

Os chumbadores e elementos de nivelamento necessários farão parte do fornecimento.

j) Suporte do motor

Destina-se a suportar o motor e criar espaço para o acoplamento. Deverá ser construída em aço estrutural, com tratamento de alívio de tensões. Deverá possuir amplas passagens para acesso manual aos componentes em seu interior. A fornecedora deverá atentar-se pela existência do motor que será utilizado, prevendo-se as peças de adaptação necessárias, objetivando-se a preservação das condições atuais de instalação.

k) Acoplamento moto-bomba

Faz parte do fornecimento da bomba. Será do tipo flexível, não lubrificado, dimensionado para fator de serviço não inferior a 125%. 

l) Mancal de escora

Os mancais de escora deverão ser localizados no cabeçote da bomba, de modo que não sejam transmitidos esforços axiais ao eixo do motor.

O empuxo hidráulico residual e peso do conjunto girante completo da bomba deverão ser absorvidos pelo mancal de escora alojado na lanterna de acionamento.

O mancal de escora deve ser composto de 01 ou 02 rolamentos de contato angular e lubrificados a graxa.

m)
Vedação do eixo

A vedação do eixo dever ser feito através de gaxeta sendo prevista conexão na sobreposta para lavagem. Os anéis de gaxeta serão montados sobre luvas de proteção do eixo removíveis e intercambiáveis protegendo desta forma o eixo da bomba.

n)
Sistema de lubrificação

O fornecedor deverá preferencialmente, utilizar um sistema que evite interferências manuais, caso o equipamento de sua fabricação utilize fluido específico para este fim.

o) Esforços admissíveis

Deverão ser considerados fatores de segurança para o cálculo das partes do equipamento, particularmente para aquelas que sejam submetidas a esforços intermitentes ou cargas de choque.

Para todas as partes girantes, o máximo esforço devido a solicitações extremas não será superior de dois terços (2/3) do limite elástico mínimo do material.

Para todas as partes sujeitas à máxima carga de água incluindo sob-pressões e condições operacionais máximas, os esforços admissíveis não excederão os valores seguintes:

-
Ferro dúctil :   282 kg/cm2 em tração, e  704 Kg/cm2 em compressão

-
Ferro fundido cinzento :   141 kg/cm2 em tração, e 704 kg/cm2 em compressão

-
Aço cromo ou liga de aço fundido :   704 kg/cm2 em tração e 704 kg/cm2 em compressão

-
Materiais não especificados :   ¼ da máxima carga de ruptura

Para aço estrutural, o esforço admissível não excederá os esforços prescritos para norma NB 14/86 da ABNT.

p) Fundidos

As partes fundidas devem estar isentas de defeitos prejudicais, aparentes à inspeção. As partes das superfícies não usinadas, particularmente aquelas em contato com a água, devem ser lisas e isentas de rebarbas e irregularidade de fundição.

Todos os defeitos devem ser estudados e sua reparação será submetida à aprovação da fiscalização. Tal aprovação só será conferida para defeitos que não afetam a resistência, o uso  da peça.

As peças fundidas serão submetidas a tratamento térmico apropriado para obter as características mecânicas requeridas.

Serão retirados corpos de prova a toda peça igual ou maior de 230 kg para executar os ensaios correspondentes.

As massas fundidas, especialmente nas junções, serão examinadas mediante técnicas ultra-sônicas. Estas partes serão esmerilhadas e acabadas antes da inspeção.

Não será tolerado qualquer reparo após o tratamento térmico final.

Os materiais serão conforme as seguintes normas:

-
Ferro dúctil: ASTM A-536-70 Gr. 65-45-12;

· Ferro fundido cinzento ASTN A-48 Classe 30 ou superior;

-
Aço liga: ASTM A-296-68-CA ou CA 15;

-
Aço cromo: (13% cromo e 4% níquel). A sua composição, principais características e especificações serão submetidas para aprovação da fiscalização.

q) Forjados

As partes forjadas serão de conformidade com a norma ASTM A-688-C1.D 

Os corpos de prova serão fornecidos de conformidade com a norma A-370.

O eixo da bomba será totalmente inspecionado mediante teste ultra-sônico.

r) Chapas em aço estrutural

As chapas em aço estrutural serão conforme ASTM A-36 ou SAE 1020.

s) Parafusos e porcas

Serão conforme ASTM A-307  Gr. B ou equivalente aprovado.

1.4.6.
Curvas de Desempenho

O PROPONENTE deverá apresentar cópia, certificada pelo Órgão de Qualidade do Fabricante, das curvas do desempenho da bomba ofertada, contendo no mínimo:

-
Velocidades de rotação (RPM), máxima e mínima;

-
Vazão x altura manométrica para cada rotação;

-
Diâmetro do rotor;

-
Rendimento;

-
BHP;

· NPSH.

Nessas curvas deverão constar os limites de operação máximo e mínimo e os pontos mais relevantes, tais como o ponto de melhor rendimento e o ponto de vazão nula (“shut-off”).

O PROPONENTE deverá apresentar, também, as curvas de desempenho desenhadas sobre as curvas do sistema, constantes desta especificação, de modo que fiquem claramente explicitados os pontos extremos de operação para cada uma das operações indicadas.

Observa-se que nas curvas Q x AMT deverão estar consideradas e indicadas as vazões requeridas contra as AMT somadas às perdas internas da bomba ofertada.

1.4.7.
Testes

a) Condições Gerais

A realização dos testes aqui previstos é parte integrante do escopo do fornecimento das bombas, não cabendo à AUPPI realizar nenhum pagamento adicional para esta finalidade.

O Fornecedor deverá executar todos os testes, na própria fábrica, ou em laboratório de reconhecida idoneidade, previamente aprovado pela AUPPI, utilizando pessoal especializado, equipamentos, instrumentos apropriados e energia por sua responsabilidade.

Os testes serão testemunhados pela AUPPI (ou preposto por ela indicado); aqueles que não resultarem em aprovação serão repetidos, e seus custos correrão às expensas do fornecedor.

Serão seguidos os procedimentos da norma DIN 1944, classe II.

b) Programa de testes

Até 30 (trinta) dias antes da data contratual para realização dos testes, o Fornecedor deverá encaminhara a AUPPI um “programa de testes de aceitação”, contendo ao menos:

-
Lista de testes;

-
Programação, no dia a dia, dos testes a realizar;

- 
Lista dos instrumentos de medida disponível para os ensaios, com a identificação   de cada instrumento e a data de sua última aferição;

-  
Modelos das planilhas que serão utilizadas para registro dos resultados.

c) Testes na fábrica

c1)
Teste hidrostático

O conjunto da coluna e cabeçote deverá ser submetido a teste hidrostático aplicando-se o valor mais elevado entre:

-
125% da pressão de vazão nula (“shut-off”)

-
150% da pressão nominal de operação

c2)
Teste de desempenho

Os testes de desempenho serão feitos em protótipo a rotação nominal, ou em modelo reduzido.  Neste caso a escala do modelo deverá ser claramente indicada na proposta e explicitada no “programa de testes de aceitação” retrocitado, a ser submetida a aprovação da AUPPI.  As tolerâncias permitidas nos testes serão aquelas prescritas pela norma DIN 1944 Classe II. Serão levantados, pelo menos 6 (seis) pontos de operação, a partir dos quais serão traçadas as curvas de desempenho, até pelo menos 120% (cento e vinte por cento) do ponto nominal.

c3)
Teste de NPSH

Deverá ser especificado o NPSH requerido nos pontos extremos de operação. O respectivo teste deverá ser feito com base no “Hydraulic Institute Standards”.

Para o ponto especificado no contrato, deverão ser medidos, e garantidos dentro das tolerâncias, os parâmetros de Q, H e HP, sendo que para os demais pontos exige-se apenas a medição dos mesmos parâmetros.

Os testes deverão incluir determinação de:

-
Vazão (Q)

-
Altura manométrica (AMT)

-
Potência consumida pela bomba (BHP)

-
Potência hidráulica (WHP)

-
Potência elétrica consumida pelo motor

-
Rendimento e rotação

1.4.8.
Pintura

Todas as superfícies interiores e exteriores serão revestidas com primer e uma demão de tinta, de acordo com os padrões de pintura do fabricante, previamente submetidos à aprovação da AUPPI.

1.4.9.
Instrumentos de Controle e Supervisão

a) 
Termômetros nos mancais com indicação local e transmissor de sinais diretos para alarme e desligamento

b) 
Se o mancal de escora for do tipo patim de óleo, deverá ser incluído manômetro para tomada de pressão do óleo e transmissor de sinais discretos para alarme em pressão baixa e desligamento em pressão muito baixa.  O fornecedor deverá indicar os “set-point” correspondentes.

Esses sinais deverão ser disponibilizados em bornes de uma caixa auxiliar.

c)  Manômetros do tipo “Bourdon” com “dial” de diâmetro 10 cm e escala compatível com a faixa operacional de cada bomba, instalados nas descargas.

1.4.10.
Treinamento

Deverá ser programado o treinamento de 01 técnico da Associação dos Irrigantes do Perímetro  de Pirapora (AUPPI) e 01 técnico indicado pela CODEVASF, sobre operação e manutenção dos equipamentos fornecidos, em local a ser indicado pela AUPPI.

1.4.11.
Fiscalização 

A fabricação dos equipamentos e/ou materiais descritos nesta especificação estará sujeita a FISCALIZAÇÃO pela AUPPI e/ou por quem ela indicar, bem como os subfornecimentos contratados pelo fornecedor, conforme Classe C de Inspeção, a saber:

Inspeção Classe C: inspeção de acompanhamento parcial de fabricação compreendendo conforme aplicável, exame de certificados de matéria-prima e qualificações de soldagem, contra-testes de verificação de matéria-prima, acompanhamento de qualificações de soldagem, verificação de tratamento térmico, testes não destrutivos, inspeções de usinagem intermediária e final, testes hidrostáticos, elétricos, eletrostáticos, de aferição, desempenho, balanceamento, controles visual, dimensional, de pintura e de identificação e verificação de embalagem.

Os técnicos indicados pela AUPPI deverão ter, durante o período de fabricação, dentro do horário normal de trabalho, livre acesso à todos os departamentos ou seções da fábrica onde serão executadas as atividades de projeto ou de fabricação.

É dever do Fornecedor prover ao FISCAL todas as evidências necessárias para poder comprovar a realização dos eventos de fabricação que estejam ligados ao esquema de pagamento estabelecido na ordem de pagamento.

1.4.12. Garantias

Além das garantias anteriormente prescritas, o PROPONENTE deverá garantir que o equipamento a ser fornecido não tenha falha de projeto, construção e materiais aplicados, ser suficiente em tamanho e capacidade e que foram utilizados materiais próprios para preencher as condições de operação a que está destinado. Sua validade deverá ser de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses à partir da data de entrada da última entrega dos equipamentos no canteiro de obras do Projeto Pirapora ou 12 (doze) meses depois que cada unidade dos equipamentos forem colocados em operação, valendo o evento que ocorrer primeiro.

O PROPONENTE concorda em providenciar todas as modificações, reparos, reposição de partes defeituosas livre de ônus e posto nas instalações do comprador, quando comprovada falha do equipamento.

Em caso de falta ou demora na assistência pelo fornecedor, o cliente reserva-se direito de executar os reparos necessários, correndo todas as despesas por conta do fornecedor.

Todos os equipamentos, materiais e mão-de-obra ligados ao fornecimento serão submetidos a inspeção e testes pela AUPPI em conformidade com o roteiro de inspeção estabelecido com o FORNECEDOR.  Se qualquer item for comprovadamente considerado como defeituoso, no que diz respeito a material ou mão-de-obra, ou ainda, em desacordo com o estipulado nas Especificações Técnicas, o FISCAL terá o direito de rejeitá-lo ou de exigir a correção do mesmo.  A substituição do item rejeitado ou seu reparo correrá por conta do FORNECEDOR.

O FORNECEDOR e seus subfornecedores deverão arcar com as despesas decorrentes das inspeções e testes que forem executados em suas fábricas, inerentes às suas partes.  Estas despesas não incluem aquelas incorridas pessoalmente pelo inspetor da AUPPI.

A inspeção e aceitação pela AUPPI em nada diminuem as responsabilidades do FORNECEDOR quanto às garantias de qualidade e de desempenho contratadas.

ANEXO I  -  DIMENSÕES DA BOMBA
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2.
MOTOR ELÉTRICO ASSÍNCRONO DE INDUÇÃO – TRIFÁSICO

2.1. OBJETIVO

O objetivo desta especificação é o estabelecimento dos requisitos mínimos a serem atendidos na apresentação da proposta, fabricação, envio ao local e instalação, requeridos no fornecimento de motor elétrico, para atender à necessidade de uso, nas instalações do Perímetro de Irrigação de Pirapora, no estado de Minas Gerais.

2.2. ESCOPO DO FORNECIMENTO

Fornecimento de 01 (um) motor elétrico assíncrono de indução, trifásico, IV pólos, IV tensões, Potência Nominal 250 cv, conforme estabelecido no item 1.4.4 desta especificação. A serem instalados no Perímetro de Irrigação de Pirapora – Pirapora –MG

2.3. CONDIÇOES LOCAIS

O motor será instalado e acoplado com a bomba centrifuga, com as seguintes condições locais:

2.3.1. Estação de Captação

Condição de uso normal, conforme NBR - 7094.

· Ambiente aberto, sujeito a intempéries;

· Temperatura média : máxima 40º / mínima 15º

· Umidade relativa do ar : máxima 80%

· Altitude : 400 m

2.4. ESPECIFICAÇÕES PARA O MOTOR

2.4.1. Geral

O motor ora especificado, tem por finalidade o acionamento de bomba hidráulica, no Perímetro de Irrigação de Pirapora. 

2.4.2. Normas Técnicas

Deverão ser considerados como requisitos para fornecimento dos equipamentos, as últimas edições das normas e códigos nacionais e internacionais existentes e aplicáveis para os referidos equipamentos, entre os quais citam-se os seguintes:

-
ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas

-
ANSI American National Standards Institute

-
AISI American Iron and Steel Institute

-
NEMA National Electrical Manufacturers Association

-
SAE Society of Automotive Engineers

-
ASME American Society of Mechanical Engineers

-
ASTM American Society for Testing Materials

-
DIN Deutsche Industrie Normen

-
ISO Internacional Standards Organization

Em caso de conflito prevalecerá a norma ABNT.

Caso haja conflito entre as especificações do fornecedor e as normas aqui citadas, este poderá apresentar a alternativa, desde que justificada tecnicamente 

2.4.3. Garantia de Rendimento

Os motores incluídos neste fornecimento , em acordo com o Decreto nº 4508 de 11/12/2002, deverão ser de “alto rendimento”, com relação ao consumo de energia elétrica, conforme definido pela  NBR-7094 “Máquinas Elétricas Girantes – Motores de Indução” no seu item. 13.1

2.4.4. Características construtivas

Motor destinado à Estação de “Captação” :

	Grau de Proteção
	IP (W)55

	Tipo de Rotor
	Gaiola

	Totalmente Fechado com Ventilação Externa 
	TFVE

	Carcaça (dimensões)
	NBR-5432

	Isolamento
	Classe B ( 130º)

	Dimensões do eixo e fixação
	NBR-5432

	Mancais
	Rolamento de esferas

	Categoria 
	N ; NBR 7094

	Tensões
	220/380/440/760 V

	Freqüência 
	60 Hz

	Rotação
	IV pólos

	Padronização de Potência x Carcaça
	NBR-8441

	Pintura (padrão)
	Ambiente Normal

	Potência (cv)
	250

	Norma Construtiva Padrão (NBR 5031, DIN 42955).
	V18, sem pés, para baixo, Flange C.


2.5. CATÁLOGOS TÉCNICOS, CONSTRUTIVOS, OPERACIONAIS.

O fornecedor deverá disponibilizar para a AUPPI, catálogos técnicos, construtivos, de operação e manutenção, referente ao produto fornecido, bem como todo material  técnico de interesse correlato, mesmo que produzido por terceiro, de maneira a garantir o máximo de informação sobre o produto, tudo 03(três) vias de igual teor.

2.6. GARANTIAS

Além das garantias construtivas anteriormente prescritas, o PROPONENTE deverá garantir que o equipamento a ser fornecido não tenha falha de projeto, construção e materiais aplicados, ser suficiente em tamanho e capacidade, e que foram utilizados materiais próprios para preencher as condições de operação a que está destinado. Sua validade deverá ser de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de entrada da última entrega dos equipamentos no canteiro de obras do Projeto Pirapora ou 12 (doze) meses depois que cada unidade dos equipamentos forem colocados em operação, valendo o evento que ocorrer primeiro.

O PROPONENTE concorda em providenciar todas as modificações, reparos, reposição de partes defeituosas livre de ônus e posto nas instalações do comprador, quando comprovada falha do equipamento.

Em caso de falta ou demora na assistência pelo fornecedor, a AUPPI reserva-se direito de executar os reparos necessários, correndo todas as despesas por conta do fornecedor.

Todos os equipamentos, materiais e mão-de-obra ligados ao fornecimento serão submetidos à inspeção  AUPPI em conformidade com o  FORNECEDOR.  Se qualquer item for comprovadamente considerado como defeituoso, no que diz respeito a material ou mão-de-obra, ou ainda, em desacordo com o estipulado nas Especificações Técnicas, o FISCAL terá o direito de rejeitá-lo ou de exigir a correção do mesmo.  A substituição do item rejeitado ou seu reparo correrá por conta do FORNECEDOR.

O FORNECEDOR e seus subfornecedores deverão arcar, caso exigido pela AUPPI, com as despesas decorrentes das inspeções  que forem executados em suas fábricas, inerentes às suas partes.  Estas despesas não incluem aquelas incorridas pessoalmente pelo inspetor da CODEVASF.

A inspeção e aceitação pela AUPPI em nada diminuem as responsabilidades do FORNECEDOR quanto às garantias de qualidade e de desempenho contratadas.

2.7. EMBALAGEM E TRANSPORTE

Os equipamentos fornecidos deverão ser embalados de forma a protegê-lo no transporte, dentro dos padrões do fabricante, bem como garantir a sua integridade durante o período de armazenamento até o uso. O transporte, carga e descarga correrão por conta e risco do fornecedor até o local de entrega, para todo o efeito definido como CIF - Perímetro Irrigado de Pirapora –MG, devendo ser segurado contra sinistro.
2.8. FORMA DE PAGAMENTO
A forma de pagamento para fornecimento do conjunto motobomba é definida pela entrega do produto e após o satrt-up da mesma, em local indicado pela AUPPI, no Perímetro de Irrigação de Pirapora – MG, nas seguintes condições:

-
100 % do valor, contra entrega do produto instalado em local definido pela AUPPI , atestado pela fiscalização, mediante apresentação de nota fiscal e laudo técnico emitido pela empresa após a instalação. 

2.9.
LOCAL DE INSTALAÇÃO:

Dimensões do poço:

Local de instalação do conjunto motobomba – Estação de Bombeamento EB1, Perímetro Irrigado de Pirapora – MG.

 SHAPE 




 SHAPE 



2.10.
FOTOS DO LOCAL DE INSTALAÇÃO:

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2010
MODELO DE DECLARAÇÃO

ANEXO II

(MODELO DE DECLARAÇÃO - PARA AS SITUAÇÕES PREVISTAS NO SUBITEM 11.1.1, ALÍNEA “c”)

               A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU REGISTRO CADASTRAL NO SICAF/CRC, para fins de habilitação na presente licitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93) e declara, também, sob as penalidades da Lei,  que não foi declarada  inidônea  por qualquer ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e de que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF (art. 87,  inciso IV, Lei 8.666/93), declara ainda, encontrar-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância  do disposto no  inciso XXXIII, do art. 7º,  da Constituição Federal.

Cidade, data

___________________________

assinatura do representante legal

Nome:   ______________________________

Função: ______________________________
ANEXO III

TERMO DE PROPOSTA

ANEXO III

TERMO DE PROPOSTA
DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

À

ASSOCIAÇÃO DOS USUÁRIOS DO PROJETO PIRAPORA

BR-365 – Km 155 – Zona Rural

39270-000 - PIRAPORA/MG
Prezados Senhores,

Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para Edital n.º 001/2010, para o item ________[DESCREVER O ITEM], que está em conformidade com o referido Edital e seus Anexos, bem como com as especificações constantes em nossa proposta, pelo valor total de R$_____(_______).

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar o fornecimento no prazo fixado no Edital, a contar da data da assinatura do contrato. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para sua reapresentação, devidamente reformulada, ou seja____/____/____, e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer data antes da expiração desse prazo.

Até que seja assinado o contrato, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto à CODEVASF o(a) Sr.(ª) __________________, carteira de Identidade n.º _________________, Órgão Expedidor ____________, CPF n.º________________, residente e domiciliado(a) na rua_____________________, n.º_____, bairro__________, na cidade de_________, Estado de______________, ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar contratos, atas e documentos, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório, conforme cópia da procuração que fazemos anexar.

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em pauta.

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes  sobre  o  fornecimento objeto deste Edital.

Atenciosamente,

______________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

_________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE  ENTRE  SI FAZEM A ASSOCIAÇÃO DOS USUÁRIOS DO PROJETO PIRAPORA – AUPPI E A FIRMA __________________________, PARA  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONJUNTO MOTOBOMBA DE EIXO VERTICAL DESTINADO À REVITALIZAÇÃO DO PERÍMETRO IRRIGADO DE PIRAPORA – PPI, LOCALIZADO NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE PIRAPORA, ESTADO DE MINAS GERAIS.

A ASSOCIAÇÃO DOS USUÁRIOS DO PROJETO PIRAPORA – AUPPI,  (qualificação), doravante denominada AUPPI, neste ato representada por seu Presidente, ___________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), CPF: nº __________, RG nº _____________, residente e domiciliado na ____________________, nº ______, bairro ________, CEP: _______, em __________, Estado de Minas Gerais, e a firma __________________, com sede na _____________, nº ______, bairro ________, CEP: _______, em __________, Estado de Minas Gerais, CNPJ/MF n.º _____________________________, neste ato representada por _________________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador do CPF n.º _______________________________, RG n.º ______________, residente e domiciliado à ____________________________________, Bairro ___________________________, em _________________________, Estado de ___________________________, CEP: _____________-________, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, em decorrência da licitação objeto do Edital nº _____/2010-Pregão Eletrônico, do tipo “Menor Preço”, de acordo com o disposto na Lei 8666/93, de 21.06.93, com as alterações instituídas pela Lei 8.883, de 08.06.1994 e Lei 10.520, de 17.07.2002,  sob as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento e instalação de 01 (um) Conjunto Motobomba Centrífuga Vertical assim constituído: bomba de fluxo axial, rotor DUPLA SUCÇÃO, Vazão de 1250 m³/h e Pressão de 42 m.c.a, e Motor Elétrico de Indução, Alto Rendimento,Trifásico, IV Pólos, IV Tensões, Potência Nominal 250 C.V, IP(W) 55, TFVE, Classe B, Construção V18, Para baixo, Flange C, completa, com todos os acessórios necessários para operação satisfatória nas instalações existentes, pela CONTRATADA, destinado à revitalização do Perímetro Irrigado de Pirapora – PPI, localizado na zona rural do município de Pirapora, Estado de Minas Gerais:

3.2. O equipamento ora contratado deve atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (Lei nº 4.150, de 21.11.62), no que couber, e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO

Constituem parte integrada deste Contrato, independentemente de juntada ou transcrição, os seguintes documentos:

a) Edital nº ______/2010  -  Pregão Eletrônico
b) Proposta da CONTRATADA datada de ___/___/____

c) Documentação da CONTRATADA

3. CLÁUSULA TERCEIRA – LOCAL DE ENTREGA

O equipamento objeto deste contrato deve ser entregue em perfeito estado geral, no Perímetro Irrigado de Pirapora, localizado no município de Pirapora, Estado de Minas Gerais que dista aproximadamente 370 km de Belo Horizonte e 160km da cidade de Montes Claros/MG, cujo acesso é feito através de rodovias pavimentadas. A entrega deverá ocorrer no horário comercial, devidamente acompanhado(s) do(s) respectivo(s) Certificado(s)  de Garantia.

4. CLÁUSULA QUARTA – VALOR

O valor total fixo e irreajustável do presente contrato é de R$___________(_______________________________________________) correndo à conta dos recursos orçamentários oriundos do Convênio n° 0.21.05.0043/00, firmado entre a CODEVASF e a AUPPI.

4.1 No valor contratado, estão incluídas todas as despesas necessárias tais como: transporte, carga, descarga, encargos sociais, trabalhista, previdenciários, securitários, impostos e taxas que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, nos fornecimentos contratados. No caso de omissão dos referidos impostos, tributos e despesas, considerar-se-ão inclusos no valor do contrato. 

5.   
CLÁUSULA QUINTA  - PRAZO
O prazo do presente contrato é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de assinatura deste instrumento, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado até o último dia do exercício que findar o contrato, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.

5.1. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente as referentes aos fornecimentos e instalações extras não contemplados na planilha de preços da CONTRATADA deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

6. CLAUSULA SEXTA –  RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA será responsável por qualquer dano que seja causado à AUPPI e/ou a terceiros em decorrência do fornecimento ajustado, até o recebimento definitivo  do(s) mesmo(s) pela AUPPI.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

7.1. A CONTRATADA responsabiliza-se, por si e por seus sucessores, pela garantia de que os equipamentos objeto deste instrumento sejam novos, sem uso e livres de defeitos de projeto, de fabricação ou de material, obrigando-se a garanti-los pelo prazo de ___________ meses, contado da data de entrega do(s) mesmo(s) no endereço estabelecido na Cláusula Terceira deste instrumento, nos termos do anexo I do Edital.

7.2. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica ao equipamento objeto deste ajuste no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação da AUPPI, no local em que estiver operando.

8. CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES  DE PAGAMENTO

O pagamento somente será efetuado após a entrega e instalação, quando couber, do equipamento objeto deste contrato, obedecidos o preço unitário proposto, acompanhado do documento de cobrança correspondente (nota fiscal/fatura) devidamente atestado pela fiscalização da AUPPI, no endereço mencionado na Cláusula Terceira deste instrumento, observadas as seguintes condições:

8.1 Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento, conforme estabelece o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93.

8.2 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem.

8.3 A  nota fiscal/fatura  só será liberada para pagamento após aprovada pela área gestora, estando isenta de erros ou omissões, sem o que, será, de forma imediata, devolvida à CONTRATADA vencedora para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

8.4 O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada ou meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

8.5 Atendido ao disposto nos itens anteriores, a AUPPI considera  como  data  final do período de adimplemento a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos equipamentos descritos na Cláusula Primeira deste Contrato, a partir da qual será observado o prazo para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º do Decreto n.º 1.054, de 07/02/94.

8.6 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega à AUPPI do documento de cobrança, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração pela AUPPI dos prazos estabelecidos.

8.7 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
8.8 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme exigência contida no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93. O pagamento somente será efetivado caso a CONTRATADA apresente situação regular. Não sendo devida qualquer atualização financeira quanto o atraso de pagamento se der por irregularidade da CONTRATADA.

8.9 A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada do respectivo certificado de garantia alusivo ao equipamento faturado, devidamente atestada pela AUPPI, através de empregado formalmente designado para o recebimento e conferência do equipamento e instalação contratados.

8.10 Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 8.666/93.

8.11 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso. Ficam excluídos tão-somente os tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídico tributária, não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

8.12 A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos junto aos órgãos correspondentes. 

8.13 Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 8.5, caso em que a AUPPI pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+IM1/100)dx1/30x(1+im2/100) dx1/30x(1+imn/100) dx1/30x – 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

Nota: nas compras para entrega imediata, cujo pagamento venha a ocorrer em até 30 (trinta) dias, poderá ser dispensada a atualização monetária correspondente ao período compreendido entre a data do adimplemento e a data prevista para o pagamento.
9. CLÁUSULA NONA  – MULTAS

9.1 
Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA, de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à mesma será aplicada a multa no percentual de 0,1 (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global contratado, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo à sua rescisão.

9.2 
Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela AUPPI, observando o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da convocação.

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher ao Serviço de Finanças da AUPPI o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

9.3 
A CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da notificação da multa, para apresentar recurso a AUPPI. Ouvida a fiscalização, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

9.4 
Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria da AUPPI, que poderá relevar ou não a multa.

9.5 
Em caso de relevação da multa, a AUPPI se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

9.6 
Caso a Diretoria da AUPPI mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

10. CLÁUSULA DEZ – VISTORIA E ACEITAÇÃO

O equipamento objeto da contratação será rigorosamente vistoriado pela AUPPI, através de empregado(s) formalmente designado(s) na forma do art. 67, da lei n.° 8.666/93, a quem compete(m) verificar se a CONTRATADA está executando o fornecimento, observando este instrumento e os documentos que o integram. O(s) empregado(s) lavrará(ão) Termo de Recebimento ou Recusa dos mesmos.

11.     CLÁUSULA ONZE – RESCISÃO

O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela AUPPI com a conseqüente perda da idoneidade da CONTRATADA nos termos do art. 78, incisos I a XII e XVII da Lei 8.666/93, observadas as disposições dos arts. 77,79 e 80 da citada lei.

12.     CLÁUSULA DOZE – PUBLICAÇÃO

A AUPPI providenciará a publicação de extrato do instrumento de contrato na Imprensa Oficial, na forma prevista no parágrafo único do artigo 61 da Lei 8.666/93.

13.     CLÁUSULA TREZE -  FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, fica eleito o Foro da Justiça Estadual, na Comarca de Pirapora, em Minas Gerais.

Em sinal de inteira concordância com as condições aqui estabelecidas, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

                                                  Pirapora – MG,

                  PRESINDENTE




P/CONTRATADA 

                  AUPPI 
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____________________________________________
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CPF nº

____________________________________________
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Altura da base do poço = 53 cm





Espessura da parede do poço = 30 cm





Distância entre os parafusos de fixação da base do conjunto motobomba: 71 cm





Diâmetro do poço = 84 cm
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